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resumo: O objetivo desta pesquisa é investigar o 
problema da eficácia horizontal dos direitos fun-
damentais nas relações privadas, no ordenamento 
jurídico português. Verifica-se como e de que modo 
ocorre a aplicabilidade dos direitos fundamentais 
em relação às entidades privadas. Apenas algumas 
poucas constituições têm como doutrina a tese 
da aplicabilidade direta dos direitos fundamentais 
nas relações privadas, sendo que a Constituição 
Portuguesa tem previsão expressa em seu texto. 
Analisa-se o posicionamento da doutrina e da ju-
risprudência do Tribunal Constitucional Português 
no que se refere ao tema. Para atingir o objetivo 
proposto, com base em raciocínio hipotético-dedu-
tivo, realizou-se pesquisa doutrinária, legal e juris-
prudencial, sendo esta última limitada ao período 
de 2006 a 2015 (última década).

pAlAvrAs-chAve: Constituição portuguesa – Direitos 
fundamentais – Eficácia horizontal dos direitos fun-
damentais – Tribunal Constitucional Português.

AbstrAct: The issue of this paper is to investigate 
the problem of the horizontal effect of fundamen-
tal rights in private relations in the portuguese le-
gal system. It’s verified how and in what way the 
effects of the fundamental rights among private 
entities occurs. Only a few constitutions have as 
their doctrine the thesis of the direct applicability 
of fundamental rights in private relations, and the 
Portuguese Constitution has express provision in its 
text. It’s analyzed the position of the legal theory 
and case law of the Portuguese Constitutional 
Court regarding the theme. To reach the proposed 
goal, based on hypothetical-deductive reasoning, a 
research was carried out through legal theory, sta-
tute law and case law, having as limit the period 
from 2006 to 2015 (last decade).
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1. Introdução

Hodiernamente, é pacífico o entendimento doutrinário e jurisprudencial, em 
Portugal, no que concerne à aceitação das teorias que defendem a aplicabilidade 
dos direitos fundamentais nas relações jurídico-privadas, encontrando-se resistên-
cia apenas em alguns países de forte tradição liberal – como nos Estados Unidos 
da América. 

É possível, desde já, fixar o entendimento de que a tese da ineficácia dos direitos 
fundamentais em relação aos particulares está ultrapassado, sendo uniforme, no 
posicionamento da doutrina portuguesa contemporânea, o reconhecimento de que 
os direitos fundamentais vinculam os particulares, restando a seguinte dúvida – 
que se consubstancia em relevante problemática: como e de que forma ocorre essa 
vinculação?

Logo, o cerne desta pesquisa está em estabelecer os contornos da problemática 
envolvendo a eficácia dos direitos fundamentais em relação aos particulares na ex-
periência constitucional portuguesa.

Não se pode olvidar que uma das características do Direito Constitucional – não 
só em Portugal, mas em praticamente todas as democracias constitucionais con-
temporâneas – delineia-se em torno da ubiquidade dos direitos fundamentais, que 
passaram a ser invocados nos mais variados cenários e contextos.

No que concerne à eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas, 
cujo nascedouro remonta à doutrina alemã, surgiram diversas teorias, sendo possí-
vel classificá-las em monista e dualista, conforme o faz José Carlos Vieira de Andra-
de, sendo aquela relacionada àqueles que advogam a eficácia imediata dos preceitos 
constitucionais, relativos aos direitos fundamentais, nas relações entre particulares, 
e esta, àqueles que admitem apenas a eficácia mediata ou indireta, mediante inter-
mediação legislativa. 


